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Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Considerando que o Código de Defesa do Consumidor estabelece que: “Art. 6º São direitos básicos do consumidor: (...) III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem”;
Considerando que a defesa e garantia dos direitos do consumidor, enraizada na Constituição Federal dispondo: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”;
Considerando que a Constituição Federal fixa que: “Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: (...) V - defesa do consumidor”;
Considerando que o direito à informação se liga puramente a relação de boa-fé entre as partes, ou seja, a existência de uma negociação verdadeira e honesta;
Considerando que o CDC se liga ao fato de em uma negociação apresentar todas as informações contratuais, de forma clara e que torne o consumidor ciente de tudo que pode acontecer no decorrer da prestação do serviço ou da garantia de um produto;
Considerando que a Lei nº 5298 de 04 de junho de 2018 Dispõe sobre a obrigatoriedade de os postos de combustíveis informarem ao consumidor se a gasolina é formulada ou refinada;
Considerando que o Artigo 5º da Lei citada no item anterior atribui competência ao Município a fiscalização quanto ao esclarecimento do tipo de gasolina colocada à venda;
Considerando que o Artigo 6º da Lei nº 5298/2018 prevê a aplicação dos tipos de penalidades por infração aos dispositivos da lei, especialmente em relação a obrigatoriedade de afixar avisos nas bombas ou próximo a elas, informando se a gasolina comercializada é formulada ou refinada; 
Considerando que até a presente data nenhuma divulgação foi constatada, realizada pela fiscalização da Prefeitura Municipal;
Considerando que o Princípio da Legalidade previsto na Constituição Federal e na Lei de Improbidade Administrativa, exige que as autoridades municipais cumpram a legislação vigente;
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, seja oficiado ao Prefeito Municipal de Bebedouro, DR. FERNANDO GALVÃO MOURA, para que encaminhe a esta Edilidade cópia de comunicados, notificações ou qualquer outro documento que comprove que os Postos Revendedores de Combustíveis cumpram a Lei nº 5298 de 04 de junho de 2018, como também eventual campanha empreendida pela Municipalidade para que a legislação seja cumprida.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 1º de abril de 2019.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA
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